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PROCESSO LICITATÓRIO 005/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022
TIPO DE LICITAÇÃO: TÉCNICA E PREÇO
	OBJETO RESUMIDO: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE CONSULTORIA CONTÁBIL PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NA ÁREA DE FINANÇAS PÚBLICAS, COMPREENDENDO: ORÇAMENTO PÚBLICO, CONTABILIDADE PÚBLICA, TESOURARIA, EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PATRIMONIAL, FOLHA DE PAGAMENTO E INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE PARA O DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS.


	Endereço: Av. Dom Pedro II - n° 08 – Graminha – Rio Doce/MG – CEP: 35.442-000

	Retirada dos editais: CPL da Câmara Municipal no endereço supra - Tel. (31) 3883-5284 ou através do e-mail camara@riodoce.mg.leg.br.            

	( DATA PARA A APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: até as 12h00min do dia 03/06/2022.
( DATA PARA ABERTURA DOS ENVELOPES:

                                    HABILITAÇÃO: 06/06/2022 - às 08h00min 
                                    PROPOSTAS: Após a fase de habilitação.


	Apresentação e Abertura dos envelopes: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES


	Valor Estimado: R$ 57.447,96 (cinquenta e sete mil quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e seis centavos).
Dotação Orçamentária: 02.01.01.01.031.0001.2001.3.3.90.35.00




1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. A presente licitação é regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 junho de 1.993, e suas atualizações; Lei Complementar 123/2006 e suas alterações;
1.2. Integram este edital: 
Anexo I - Projeto Básico

Anexo II – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato impeditivo

Anexo III - Modelo de Procuração; 

Anexo IV- Modelo de Proposta Comercial;
Anexo V – Modelo Proposta Técnica;

Anexo VI - Modelo de declaração de não emprego de menores;

Anexo VII – Declaração de Responsável Técnico;

Anexo VIII - Atestado sobre o direito de uso de software

Anexo IX - Modelo de Enquadramento de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP)

Anexo X – Minuta de Contrato
2. OBJETO
2.1. O objeto deste certame é a contratação de uma empresa especializada para prestação de serviços técnicos profissionais de consultoria contábil para Administração Pública, na área de finanças públicas, compreendendo: orçamento público, contabilidade pública, tesouraria, execução orçamentária e patrimonial, folha de pagamento e incluindo a disponibilização de software para o desenvolvimento dos trabalhos.
2.2. O objeto do presente certame é decorrente de solicitação da Presidência da Mesa Diretora da Câmara e será executada com recursos orçamentários e financeiros do Legislativo Municipal.

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Estão impedidas de participar desta licitação pessoas jurídicas:

3.1.1. que estiverem, na data fixada para a apresentação dos envelopes, cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar ou contratar com o Município de Rio Doce; 

3.1.2. Empresa ou firma em que figurem em sua diretoria, como responsáveis legais ou técnicos, ou ainda como membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo, administrativo ou como sócios de qualquer natureza, servidores da Administração direta ou indireta, de quaisquer Poderes, do Município de Rio Doce.

3.1.3. O autor, pessoa física ou jurídica, do projeto básico que integra o presente edital.

3.1.4. Empresa ou firma que figure no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).

3.1.5. É vedada a apresentação de mais de uma proposta, sob pena de rejeição das mesmas, de empresas cuja maioria do capital social pertença direta ou indiretamente aos mesmos sócios ou acionistas, tenham em comum os representantes legais, membros da diretoria, de conselhos ou juntas decisórias.

3.2. Das condições para participação de microempresas e empresas de pequeno porte:

3.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte definidas, respectivamente, nos Incisos I e II do Art 3, da Lei Complementar 123/2006, de 14/12/2006, interessadas em participar desta licitação, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43 da Lei Complementar 123/2006).

3.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por iguail período, a critério da administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativas.(§ 1º, Art. 43, Lei Complementar 123/2006).

3.2.3. As microempresas e empresas de pequeno porte que não regularizarem a documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação (§ 2°, Art 43, Lei Complementar 123/2006).

3.2.4. Aberta às propostas de preço, a CPL examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

3.2.5. Sendo aceitável a proposta da primeira licitante classificada e a mesma não se enquadrando como microempresa ou empresa de pequeno porte, a CPL, em cumprimento aos artigos 44 e 45, da lei Complementar 123, de 14/12/2006, observará as seguintes condições abaixo:

3.2.5.1. Nesta licitação, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte;

3.2.5.2. Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

3.2.5.3. Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada primeira classificada na fase de lances, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

3.2.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecidos no subitem 3.2.5.2, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

3.2.5.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, em conformidade com item 3.2.5.2, será convocada para apresentar nova planilha, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, para o desempate, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do encerramento da sessão. 

3.2.5.6. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 3.2.5.5, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 3.2.1 na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

3.2.5.7. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no disposto do subitem 3.2.5.6 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

3.2.5.8. O disposto no item 3.2.5.6 somente se aplicará, quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
3.2.6. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão apresentar qualquer dos documentos indicados nos itens 3.2.6.1 a 3.2.6.3 e, conjuntamente, a declaração do item 3.2.7, devendo ser observado que os documentos deverão ser apresentados NO ENVELOPE DE N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, SOB PENA DE PRECLUSÃO do exercício dos direitos e prerrogativas da LC123/06:

3.2.6.1. Certidão expedida pela Junta Comercial da Unidade da Federação da sede da licitante, comprovando a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias; ou
3.2.6.2. Prova de deferimento do pedido de opção pelo Simples Nacional; ou
3.2.6.3. Balanço de Resultado Econômico (Demonstração do Resultado do Exercício – DRE) referente ao último exercício, autenticado na junta comercial da sede da licitante ou transmitido via SPED, nesta hipótese acompanhado do recibo de envio.
3.2.6.3.1. No caso de pessoa jurídica que iniciou suas atividades no exercício corrente, deverá apresentar o respectivo Balanço de Abertura, registrado no órgão competente do Estado em que tiver sua sede e Balancete apurado até o mês anterior à realização desse procedimento licitatório. 

3.2.7. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, conforme modelo constante do Anexo IX deste edital.
4. DA HABILITAÇÃO
4.1. O envelope “01” deverá ser entregue em uma via, lacrado e contendo o seguinte endereçamento:
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4.1.1. Na análise dos documentos de habilitação, também serão observadas as disposições contidas na Lei Complementar nº 123/2006.

4.1.2. Para habilitar-se, a proponente deverá apresentar, no envelope nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, os documentos discriminados neste item 4, em cópias autenticadas ou em cópias simples acompanhadas do original para autenticação pela CPL, obrigando-se a proponente a fornecer à Comissão Julgadora os originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados.

4.1.3. Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada ou em cópia simples desacompanhada do original, e nem documentos com prazo de validade vencido, salvo nas hipóteses previstas na Lei Complementar nº 123/2006.

4.1.4. Os documentos, devidamente numerados, deverão ser entregues encadernados ou fixos em pasta própria, não devendo ser apresentados soltos. O descumprimento dessa exigência não será motivo de inabilitação do proponente, mas isso poderá atrasar e dificultar a análise dos documentos da sociedade.

4.1.5. Os licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando-se duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis.

4.1.6. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante:

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz;

c) Se a licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente.

4.2. Comprovação de Habilitação Jurídica

4.2.1. Carteira de Identidade do representante legal da empresa;

4.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

4.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

4.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

4.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.3. Comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista

4.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

4.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
4.3.3. Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual da Sede da Empresa;

4.3.4. Prova de Regularidade junto a Fazenda Municipal da Sede da Empresa;

4.3.5. Prova de Regularidade junto ao FGTS - CRF expedido pela Caixa Econômica Federal;

4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

4.3.7. As certidões apresentadas deverão estar em condições de aceitabilidade quanto ao prazo de validade e, caso as validades das Certidões não estejam expressas nos documentos, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da emissão da Certidão.

4.4. Comprovação de Qualificação econômico-financeira.

4.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

4.4.2. Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da sociedade empresarial, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

4.4.2.1. As empresas constituídas após o encerramento do último exercício social, em substituição ao Balanço Patrimonial e às Demonstrações Contábeis, deverão apresentar o Balanço de Abertura.

4.4.2.2. Na hipótese de alteração do Capital após a realização do balanço Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do capital devidamente registrado na Junta Comercial;
4.4.3. A Licitante deverá demonstrar sua boa situação de liquidez, mediante a aplicação dos seguintes índices contábeis:

ILG = Índice de Liquidez Geral:

=Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC = Índice de Liquidez Corrente:

=Ativo Circulante 

Passivo Circulante

SG = Solvência Geral:

= Ativo Total

________________________________________

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

4.4.4. A comprovação da boa situação financeira será atestada quando os licitantes apresentarem índices de liquidez geral (ILG) e liquidez corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um), solvência geral (SG) igual ou maior que 1 (um), através de documento devidamente assinado por profissional competente registrado no CRC.

4.4.4.1. Os índices contábeis apurados na análise do Balanço Patrimonial deverão ser informados pelo licitante, conforme os índices acima indicados, expressando os valores em reais.

4.5. Comprovação de Qualificação Técnica

4.5.1. Comprovante de registro de pessoa jurídica, expedido pelo Conselho Regional de Contabilidade/CRC;
4.5.2. Declaração da empresa (conforme anexo VII) licitante indicando o Responsável Técnico pela execução dos serviços, e a comprovação de que o Contador indicado pela empresa é o respectivo Responsável Técnico mediante apresentação certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade/CRC ou outro documento comprovatório, atestando tal condição e documento comprobatório de vínculo do Responsável Técnico com a empresa mediante apresentação de documento de constituição da empresa comprovando que o mesmo faz parte do corpo societário da empresa; ou cópia da respectivo comprovante de que é empregado da empresa; ou cópia do respectivo contrato firmado com a empresa;
4.5.3. Comprovante de registro de pessoa física, expedido pelo Conselho Regional de Contabilidade/CRC, do responsável técnico indicado no subitem anterior;

4.5.4. Atestado de que o licitante detém o uso do software para o desenvolvimento dos trabalhos referentes ao objeto licitado, possuindo os poderes necessários ao perfeito atendimento às exigências desta licitação; e que assume o compromisso de realizar as adequações necessárias, conforme anexo VIII.
4.6. Outras comprovações vinculadas à habilitação:
4.6.1. O licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

4.6.1.1. Anexo II – Declaração de Inexistência de Fato impeditivo
4.6.1.2. Anexo VI - Declaração de não emprego de menores (cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da CF/88)
4.6.1.3. Anexo IX – Declaração de Enquadramento de Microempresas (Me) e Empresas de Pequeno Porte (Epp), no caso da empresa estar enquadrada nas hipóteses acima;
4.6.2. Comprovante de que a empresa licitante atendeu ao disposto no §2º do art. 22 da Lei 8.666/93 (cadastro prévio junto a CPL da Câmara Municipal de Rio Doce até 03(três) dias que antecede a data prevista para recebimento das propostas.

4.6.2.1. O cadastro prévio deverá ser realizado mediante a apresentação dos documentos constantes do item 4 deste edital, sendo aceito, para fins de cadastro, no mínimo os documentos do item 4.1 ao 4.4, bem como seus subitens;
4.6.2.2. A realização de cadastro prévio não exime o licitante de apresentar, para fins de habilitação, todos os documentos indicados nos itens e subitens do capitulo 4 deste edital.
4.7. O envelope n° 01 contendo documentos de habilitação deverá ser entregue/protocolada na sede da Câmara Municipal de Rio Doce, no endereço indicado no preâmbulo deste edital. junto a CPL, até as 15:00 horas do dia 03 de junho de 2022, data e horário finais para entrega dos envelopes contendo os documentos de habilitação (envelope 01) e proposta técnica (envelope 02) e proposta comercial (envelope n° 03).

5. DA PROPOSTA TÉCNICA E COMERCIAL
5.1. As propostas (técnica e comercial) deverão ser elaboradas em estrita observância das condições indicadas neste edital, devendo ser assinada pelo representante legal do proponente. Deverá ser acondicionada e apresentada em envelope próprio, preferencialmente em papel tamanho A4, em língua portuguesa, sem emendas, ressalvas ou rasuras.  
5.1.1. Os envelopes “02” e “03” deverão ser entregues lacrados e contendo o seguinte endereçamento:
	À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022

“ENVELOPE 02” – PROPOSTA TÉCNICA

(Razão social e Endereço do Licitante)



	

	À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022

“ENVELOPE 03” – PROPOSTA COMERCIAL

(Razão social e Endereço do Licitante)




5.2. Os envelopes n° 02 (proposta técnica) e n° 03 (proposta comercial), contendo a proposta técnica e comercial, deverá ser entregue/protocolada na sede da Câmara Municipal de Rio Doce, no endereço indicado no preâmbulo deste edital. junto a CPL, até as 15:00 horas do dia 03 de junho de 2022, data e horário finais para entrega dos envelopes contendo os documentos de habilitação (envelope 01) e proposta técnica (envelope 02) e proposta comercial (envelope n° 03).
5.3. A PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE N° 02) deverá conter os elementos necessários à avaliação da capacitação e qualificação do proponente para a execução do objeto desta licitação.
5.4. A proposta técnica deverá ser apresentada conforme modelo da proposta técnica, constante no Anexo V deste Edital, datada e assinada pelo representante legal ou procurador do proponente, e acompanhada dos seguintes documentos:
a) Portfólio da empresa.

b) Comprovação da data de efetivo início da atividade da empresa em serviços de Consultoria e/ou Assessoria Contábil para Administração Pública ou Privada, através de documentos hábeis tais como contratos, atestados, certidões ou outros documentos.

c) Atestados, certidões ou declarações comprobatórias de experiência profissional do proponente ou de seus agentes (sócios, empregados e associados) na prestação de serviços de consultoria contábil para Prefeituras e outros órgãos da administração direta e indireta municipal, estadual ou federal, do setor privados, conforme previsto no item 13 seus subitens deste projeto básico.

d) Comprovação da experiência dos membros de seu corpo técnico, no exercício de magistério através de diplomas, certificados ou declarações expedidas por entidades de ensino superior, reconhecidas pelos órgãos públicos competentes conforme previsto no item 13 seus subitens deste projeto básico.

e) Curriculum profissional de pelo menos 1 membro da equipe técnica a ser disponibilizada para a prestação de serviços (contadores).

f) Documentos comprobatórios da formação acadêmica dos profissionais membros da equipe técnica (certificados, diplomas ou declarações fornecidas pelas instituições de ensino em relação ao Curso Superior de Ciências Contábeis e em nível de especialização, pós-graduação, mestrado e/ou doutorado).

g) Certificados de participação dos membros da equipe técnica do proponente em congressos, seminários e simpósios, realizados nos últimos 15 anos, e versando sobre temas ligados à Contabilidade Pública e à Administração Pública, conforme previsto no item 13 seus subitens deste projeto básico.

h) Certificados de participação dos membros da equipe técnica do proponente em cursos de extensão, atualização, capacitação ou aperfeiçoamento profissional, realizados nos últimos 15 anos, e versando sobre temas ligados a Contabilidade Pública e Administração Pública, conforme previsto no item 13 seus subitens deste projeto básico.

i) Exemplares ou cópias de publicações de autoria dos membros da equipe técnica nas áreas de serviços licitados (livros, monografias ou artigos publicados em jornais impressos, revistas ou sites especializados).

5.5. Os documentos comprobatórios a serem juntados na proposta técnica deverão ser numerados individual e sequencialmente, a fim de permitir a sua identificação no mapa de apuração de pontuação.

5.6. Na elaboração da Proposta Técnica o proponente deverá confrontar os documentos apresentados em sua proposta com os quesitos do item 13 do Anexo I do Edital – Projeto Básico e seus subitens, assinalando na coluna correspondente da Proposta Técnica a pontuação a que considera fazer jus, bem como os números de ordem dos documentos que permitam aferir a pontuação pretendida, integrantes de sua proposta.

5.7. Os documentos e anexos integrantes da proposta técnica deverão ser reunidos, preferencialmente em pastas ou cadernos, com todas as suas folhas rubricadas por representante legal do proponente ou por pessoa que detenha poderes estatutários ou contratuais de representação da empresa, devidamente acompanhando do documento que comprove essa condição.
5.8.  A PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE N° 03) deve ser apresentada, preferencialmente, em formulário padronizado da licitante, emitida por meio mecânico, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em linguagens claras, objetivas e que não dificulte a exata compreensão do seu enunciado, devendo consignar preço para o dia previsto para a abertura dos envelopes, de acordo com o ato convocatório.
5.8.1. A proposta comercial deverá ser apresentada conforme modelo da proposta técnica, constante no Anexo IV deste Edital, datada e assinada pelo representante legal ou procurador do proponente;
5.9. A proposta comercial deverá indicar claramente:

5.9.1. Nome (empresa ou pessoa física) e endereço; nome e identificação do responsável legal (no caso de empresa); número do CNPJ; telefone e e-mail;

OBS.:
Serão aceitas como tal as informações contidas no impresso da empresa ou no carimbo, devendo ser complementadas as que faltarem.

5.9.2. Modalidade e no da licitação.

5.9.3. Preço total em algarismo e por extenso, em moeda corrente nacional;

5.9.4. Validade das propostas, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada para entrega dos envelopes;

5.10. Nos preços propostos deverão ser computados o transporte de qualquer natureza, administração, encargos sociais e fiscais, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto desta licitação.

5.11. Toda e qualquer Proposta que contenha ressalvas ou esteja em desacordo com as prescrições legais e as constantes deste Edital, poderá ser sumariamente eliminada.

5.12. Demais elementos exigidos nos Anexos deste Edital.

6 - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

6.1. A proposta técnica será avaliada de acordo com os critérios de experiência do licitante e qualificação dos profissionais indicados. A avaliação será realizada de acordo com critérios objetivos, atribuindo-se notas aos quesitos a ela pertinentes.

6.2. A determinação da pontuação técnica de cada proposta será feita em conformidade com os critérios e parâmetros de avaliação estabelecidos no item 13 do Anexo I do Edital – Projeto Básico e seus subitens, através do somatório das notas dadas aos quesitos da Proposta Técnica.

6.3. Será atribuída nota 10 (dez) a proposta técnica que houver obtido o maior número de pontos, atribuindo-se as demais propostas técnicas notas diretamente proporcionais a sua classificação, por pontos, em relação à proposta que recebeu nota 10 (dez), de acordo com a seguinte fórmula:

PTT = 10 X NPT i, onde

                 NPT o

PTT – Pontuação Técnica Total da proposta em exame, para efeito de sua classificação;

NPT i – Nota da Proposta Técnica em exame, obtida na forma do item 13 do Anexo I do Edital – Projeto Básico e seus subitens, e

NPT o – Nota da melhor Proposta Técnica, obtida na forma do item 13 do Anexo I do Edital – Projeto Básico e seus subitens
6.4. Serão classificadas somente as propostas técnicas que obtiverem, no mínimo, nota 5 (cinco), nos termos do item anterior (PTT ˃= 5).

6.5. O resultado individual da análise das propostas técnicas constará de mapas de apuração de pontuação, preenchidos pela Comissão de Licitação, e o resultado geral constará da Ata de julgamento e será publicado no Diário Oficial do Município, veiculado no endereço eletrônico http://diariooficial.riodoce.mg.gov.br/, para ciência dos licitantes. Os licitantes presentes ao ato em que for proferida a decisão considerar-se-ão automaticamente notificados.

6.6. A partir da notificação ou da publicação, nos termos do item anterior, abrir-se-á o prazo legal de 5 (cinco) dias úteis para a interposição de recursos nos termos da Lei nº. 8666/93, salvo se todos os proponentes renunciarem ao prazo e de acordo com a decisão da Comissão de Licitação. 

7. DA APRESENTAÇÃO PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. Será (ão) considerado (s) classificado (s) o (s) proponente (s) que atender (em) todas as condições exigidas nos itens anteriores.

7.2. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências deste edital, que seja vinculada a outra proposta, que contenha qualquer cláusula condicionante para a execução dos serviços ou que apresentar valor manifestamente inexequível.

7.3. Se houver divergência entre o valor numérico da proposta e o grafado por extenso, este prevalecerá.

7.4. Será atribuída nota 10 (dez) a proposta de preço de menor preço mensal para a execução dos serviços, atribuindo-se às demais propostas comerciais notas inversamente proporcionais á sua classificação, por preço, em relação a proposta que recebeu nota 10 (dez), de acordo com a seguinte fórmula:

PCT = 10 X Po, onde

                   Pi

PCT = Pontuação Comercial Total da proposta em exame, para efeito de sua classificação.

Po = Menor preço entre as propostas comerciais classificadas, e

Pi = Preço da proposta comercial em exame.

7.5. Os preços ofertados não poderão ser superiores aos normalmente praticados pela licitante.

7.6. Não serão aceitas propostas que apresentem vantagens não previstas neste Edital, ou ainda, aquelas que ofereçam preços ou vantagens baseadas em ofertas de outras licitantes.

8 - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

8.1. Sendo a presente licitação do tipo Tomada de preço – Técnica e Preço, a Comissão de Licitação fará a avaliação da documentação e o julgamento das propostas técnica e comercial em duas fases:

1ª fase: julgamento da proposta técnica

2ª fase: julgamento da proposta de preços

8.2. As propostas dos licitantes habilitados serão julgadas pela Comissão de Licitação adotando-se o peso 5para a nota técnica e peso 5 para a proposta comercial.

8.3. No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação levará em consideração exclusivamente os critérios estabelecidos neste edital, sendo-lhe vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os licitantes.

8.4. Será declarado classificado em primeiro lugar (e assim sucessivamente) o proponente que obtiver a maior pontuação final, mediante aplicação da seguinte fórmula:
NCF = [ (6 X PTT) + (4 X PCT) ], onde
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NCF = Nota da classificação final

PTT = Pontuação técnica total, apurada na forma da cláusula 6.3.

PCT = Pontuação Comercial total, apurada na forma da cláusula 7.4.

8.5. Os cálculos serão realizados até a quarta casa decimal, desprezando-se frações menores.

8.6.6. A Comissão de Licitação fica reservado o direito de:

a) estabelecer prazo para definir a classificação final das propostas, suspendendo a reunião em decorrência de fato superveniente;

b) convocar pessoas habilitadas para auxiliar no julgamento das propostas técnicas;

c) promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; e,

d) rejeitar qualquer proposta, mediante decisão fundamentada.

8.7. No caso de empate da pontuação final entre duas ou mais propostas, a Comissão de Licitação realizará sorteio entre as mesmas, para definição da empresa vencedora e demais classificadas (caso sejam mais de duas das empatadas). O sorteio será promovido em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

9. ABERTURA E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

9.1. No local, data e horário especificados no preâmbulo deste Edital, serão abertos os envelopes de Documentação, em reunião pública, de prévia ciência das licitantes.

9.1.1. O interessado poderá se fazer representar neste certame, desde que, antes da abertura dos envelopes, seu representante apresente procuração com poderes específicos, conforme modelo no Anexo III deste edital, ou cópia do contrato social ou estatuto da empresa, no qual lhe é outorgado amplo poder de decisão.
9.2. Serão julgadas inabilitadas as licitantes que deixarem de atender às exigências de habilitação contidas no item 4 deste Edital e em seus anexos, ou cujos documentos estejam com prazo de validade expirado.

9.3. A ocorrência de fato superveniente que possa acarretar a inabilitação da licitante deverá ser comunicada à Comissão, no momento que ocorrer.

9.4. O resultado da Habilitação será comunicado na reunião de julgamento.

9.5. A inabilitação da licitante importa em preclusão do direito de participar das fases seguintes.

9.6. Na mesma sessão inicial poderão ser abertos os envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, ressalvando o disposto no subitem 9.7, abaixo, desde que haja desistência expressa de recurso por parte de todas as licitantes e a Comissão de Licitação decida pela abertura das propostas.

9.7. Havendo manifestação por parte de qualquer licitante no sentido de apresentar recurso, a Comissão de Licitações consignará, em ata, a referida manifestação e, observados os prazos para recursos, designará, posteriormente, a data de abertura das “Propostas”, dando prévia ciência às licitantes.

9.8. Decididos os recursos interpostos ou, ainda, decorrido o prazo legal para sua interposição, a Comissão devolverá às licitantes julgadas inabilitadas os envelopes da “Proposta”, inviolados, podendo, todavia, retê-los até o final do certame.

9.9. No caso de inabilitação de todos os interessados ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão de Licitações poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, conforme disposto no § 3o do Art. 48 da Lei 8.666/93, com redução da Lei 9.648/98.

10 - ABERTURA E JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL

10.1. Os envelopes da Proposta Comercial serão abertos em dia e horário a serem determinados pela Comissão de Licitações, em reunião pública, de prévia ciência das licitantes, esgotado o prazo de recursos, nos termos do Art. 109 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

10.2. As propostas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitações, bem como pelas proponentes ou seus representantes presentes.

10.3. Serão desclassificadas as Propostas apresentadas em desacordo com o presente Edital e seus anexos, ou que apresentem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, nos termos do Art. 48 da Lei 8.666/93.

10.4. A presente licitação será julgada em função do tipo “TÉCNICA E PREÇO”, classificando‑se em primeiro lugar a licitante cuja proposta estiver de acordo com as especificações do Edital e Anexos. 

10.5. A omissão voluntária ou involuntária do prazo de validade da proposta poderá ser considerada e aceita pela Comissão como sendo o determinado neste Edital, dentro de seu limite mínimo.

10.6. No julgamento das propostas, a Comissão de Licitações poderá, a seu critério, solicitar assessoramento técnico a órgãos, comissões técnicas especializadas ou profissionais com formação acadêmica pertinente ao objeto licitado, de forma a fundamentar as decisões, podendo ainda, a seu critério, serem reservadas as reuniões de classificação e do julgamento das propostas.

10.7. Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer vantagens ou condições não previstas no presente Edital, ou preços baseados em ofertas de outras licitantes.

10.8. Em caso de empate entre duas ou mais licitantes, o desempate dar-se-á por sorteio, obedecidas as disposições contidas no parágrafo 2o do Art. 45 da Lei no 8.666/93 e suas alterações. O sorteio será realizado independentemente da presença das licitantes convocadas.

11 - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

11.1. Não serão aceitos preços superiores aos praticados no mercado para bem e/ou serviços idênticos ou assemelhados, aferido conforme pesquisa de preços pela Câmara Municipal de Rio Doce, ficando estabelecido para este processo licitatório o valor mensal máximo será de R$ R$ 4.787,33 (quatro mil setecentos e oitenta e sete reais e trinta e três centavos), com valor total para 12 meses no valor de 57.447,96 (cinquenta e sete mil quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e seis centavos).
11.2. A proposta somente será desclassificada por preço inexequível se a licitante não demonstrar através de documentação apropriada, após regularmente intimado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a plena exequibilidade do ofertado, nos termos do inciso II do Art. 48 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

11.3. Considerar-se-á preço manifestamente inexequível o que apresente valor zero, simbólico, irrisório ou incompatível com os preços de mercado, apurados na forma prevista nos §§ 1o e 2o do Art. 48 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

12. DA FORMA DO PAGAMENTO, DO CONTRATO E DO REAJUSTAMENTO
12.1. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado até o dia 10 do mês subsequente a prestação de serviços, através de crédito em conta corrente do licitante vencedor, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura em original. 
12.2. Para cumprimento do estipulado no subitem acima, no corpo da Nota Fiscal ou documento equivalente, deverá constar, obrigatoriamente, a informação do número da conta corrente / agência bancária e número do processo licitatório, que servirá de lastro para liquidação da despesa.

12.3. O pagamento será efetivado de acordo com o cronograma de pagamentos da Tesouraria, com a devida aprovação e liberação da NF/Fatura pela unidade SOLICITANTE.

12.4. O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do comprovante da prestação efetiva do serviço, forem apresentados os atestados de regularidade referentes à Seguridade Social – INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, além da apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

12.5. Ocorrendo necessidade de providências complementares por parte da licitante vencedora, o decurso de prazo será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida a atualização monetária.
12.6. O período de vigência do contrato será de 12 meses, contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme disposto no artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93.
12.6. Os preços são fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência contratual igual ou inferior a um ano. Havendo prorrogação do prazo de vigência, nos termos da Lei 8.666/93, o preço será corrigido na forma do Índice Geral de Preço ao Consumidor – INPC, ou outro índice que vier a substituí-lo;

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
13.1. A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros constantes do preâmbulo.
14. INFORMAÇÕES 
14.1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos sobre a presente licitação diretamente à CPL no endereço constante do preâmbulo, ou através do endereço de e-mail: camara@riodoce.mg.leg.br. 
14.1.1. Recomenda-se que os pedidos de esclarecimento sejam apresentados com razoável antecedência de cinco dias úteis em ralação à data fixada para a apresentação das propostas, de maneira a permitir, em tempo hábil, o trâmite interno necessário ao exame e preparo da resposta. 

14.1.2. A Comissão Permanente de Licitações publicará os esclarecimentos prestados no Diário Oficial do Município, veiculado no endereço eletrônico http://diariooficial.riodoce.mg.gov.br/, para ciência de todos os licitantes.
15. OBRIGAÇÕES GERAIS DAS PARTES
15.1. Obrigações da Contratada:

15.1.1. Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente termo com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética, dentro das normas aplicáveis no escopo de cada serviço objeto desta licitação;

15.1.2. Executar os serviços através de profissionais qualificados e habilitados nos respectivos conselhos de fiscalização de cada atividade desenvolvida; 

15.1.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou orientações se obrigam a atender com a máxima presteza; 

15.1.4. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.1.5. Manter sob sigilo profissional a quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da Câmara Municipal de Rio Doce, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos; 

15.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Poder Legislativo de Rio Doce ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços. 

15.1.7. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre dentro dos prazos previstos neste Projeto Básico;

15.1.8. Trabalhar sob a orientação da equipe coordenadora da CONTRATANTE, e executar os trabalhos em conformidade com as normas técnicas e princípios metodológicos vigentes, de acordo com as especificações presentes no edital e dentro do melhor padrão técnico; 

15.1.9. Cumprir as atribuições assumidas, visando melhor técnica e serviço, assim como reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços que estiver com vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, conforme verificação da CONTRATANTE;
15.1.10. Em caso de importação/migração de dados, os dados importados no novo sistema devem abranger todo o período de dados do(s) sistema(s) anteriormente usado(s) pela Administração, sendo que será possível acessar todos os dados da Administração, de todos os exercícios anteriores, no sistema atualmente usado;

15.1.11. Em caso de fim ou descontinuação de contrato, a empresa que detém os dados da Administração em seu banco de dados deve fornecer acesso a Administração e/ou a empresa por esta indicada para que possa ser feita a migração/importação de todos os dados disponíveis para o novo sistema;
15.1.12. Observar e fazer com que seus empregados e/ou terceiros sob sua responsabilidade respeitem os dispositivos legais e as normas internas da CONTRATANTE, especialmente as segurança e medicina do trabalho e proteção do meio ambiente.
15.2. São obrigações da Câmara Municipal de Rio Doce:
15.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

15.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

15.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

15.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

15.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com a legislação vigente;

15.2.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

15.2.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

15.2.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

15.2.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

15.2.9. Cientificar o órgão de representação jurídica da Câmara Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

15.2.10. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do presente Edital, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

15.2.11. Rejeitar o(s) serviço(s), que a CONTRATADA executar fora das especificações deste edital e seus Anexos;

15.2.12. Aplicar as penalidades contratuais, quando cabíveis;

15.2.13. Suspender o pagamento quando houver pendências na execução dos serviços;

15.2.14. Permitir acesso dos técnicos da CONTRATADA as suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessário; 

15.2.15. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da CONTRATADA;

15.2.16. Colocar à disposição do pessoal autorizado da CONTRATADA, os equipamentos, os programas e arquivos de dados envolvidos, para realização da assistência técnica, manutenção e atualizações do sistema;
15.3. As obrigações previstas neste item não excluem as demais obrigações, cláusulas e condições estipuladas neste edital e no instrumento contratual que será firmado.
16. DA SUBCONTRATAÇÃO:

16.1. É terminantemente proibida a subcontratação dos serviços objeto do presente edital, sob pena de sua nulidade e aplicação das sanções cabíveis, conforme previsto e justificado no Projeto Básico, anexo I deste edital
17. DAS PENALIDADES

17.1. Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se à multa equivalente a 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até cinco anos. 

17.2. De outras penalidades ou sanções administrativas: 

17.2.1. Pela inexecução, total ou parcial, do Contrato, a contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções:

a) multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do Contrato, por dia de atraso, limitada a 05 (cinco) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração Pública correspondente pelo prazo de 01 (um ano);

c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração Pública correspondente pelo prazo de 02 (dois anos).

17.2.2. As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

17.2.3. Pela recusa injustificada em assinar o Termo de Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, inaplicável aos licitantes convocados nos termos do parágrafo 2º, do artigo 64, da Lei Federal nº. 8.666/93.

17.3. A Câmara Municipal poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial, observada a Legislação vigente, nos seguintes casos:
a) por infração a qualquer de suas cláusulas;

b) pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada;

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato, sem prévio e expresso aviso à Câmara Municipal;

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato.

17.4. A Câmara Municipal poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato por conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

17.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.

17.6. A multa poderá será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

17.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal. 

17.8. As demais sanções são de competência exclusiva da autoridade superior do órgão de fiscalização do Contrato.
18. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

18.1. Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas na forma e prazo estabelecidos pelo art. 41 da Lei 8666/93
, dirigidas à CPL da Câmara Municipal de Rio Doce. 

18.2. Nas fases de julgamento de habilitação e julgamento de proposta, caberá recurso previsto na forma e prazo do art. 109 da Lei 8666/93, podendo o licitante apresentar renúncia ao referido direito.

18.3. A impugnação, recursos, razões e contra-razoes poderão ser realizadas por forma eletrônica, pelo e-mail: camara@riodoce.mg.leg.br, ou por petição dirigida ou protocolada (Das 08h às 11h e 13h às 16h em dias úteis de funcionamento da Câmara  Municipal de Rio Doce) no endereço: Av. Dom Pedro II, nº 8, Bairro Graminha, Município de Rio Doce, Estado de Minas Gerais, CEP: 35.442-000-000.
18.4. A Câmara Municipal não se responsabilizará por razões, contrarrazões e memoriais de recursos e impugnações endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos da sede da Câmara Municipal ou da forma prevista na clausula 18.3.
18.5. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo prazo legal, e/ou subscrito por representante que não comprove poder de representação legal. 

18.6. O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-á sempre em dias úteis.

18.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

18.8. Serão estritamente respeitados os ritos e os trâmites recursais estabelecidos na Lei Federal nº 8.666/1993 e legislação correlata em vigor. 

18.9. A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento a todos os licitantes por meio de publicação na Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, sendo obrigação do licitante o acompanhamento de eventual publicação.
19. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LEI COMPLEMENTAR N° 123/06

19.1. A licitante comprovadamente enquadrada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações posteriores terá o tratamento diferenciado e favorecido, expressamente previsto neste edital.

19.2. Para exercício do direito ao tratamento diferenciado, a licitante enquadrada como ME ou EPP deverá observar o procedimento descrito no item 3.2 e subitens sob pena de preclusão.
19.3. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte terá, nesta licitação, os seguintes tratamentos diferenciados e favorecidos:

19.3.1. Preferência de contratação por critério de desempate diferenciado, na forma do item 3.2 e subitens;

19.3.2. Prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade fiscal.
19.3.2.1. No prazo diferenciado para apresentação dos documentos de regularidade fiscal, a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar esses documentos com algum tipo de restrição terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de declaração do vencedor deste processo, para apresentá-los novamente já sem qualquer restrição.

19.3.2.2. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por mais 05 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 43, §1° da LC123/06, com redação determinada pela LC147/2017.

19.3.2.3. Durante o decurso dos prazos referidos nos itens 19.3.2.1 e 19.3.2.2, a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar os documentos de regularidade fiscal com algum tipo de restrição será considerada HABILITADA e permanecerá no processo.

19.3.2.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar no Envelope nº. 1 todos documentos de regularidade fiscal exigidos no edital, mesmo se houver algum tipo de restrição, sob pena de ser considerada INABILITADA.

19.3.2.5. Findo os prazos referidos nos itens 19.3.2.1 e 19.3.2.2, a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte que não apresentar os documentos de regularidade fiscal exigidos neste edital já sem qualquer restrição será considerada INABILITADA e perderá o direito de contratar com a Câmara Municipal o objeto desta licitação.

19.3.2.6. Na ocorrência do disposto no item anterior, a Câmara Municipal poderá:

19.3.2.6.1. Convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação e observando o disposto no item 3.2 e 19, incluídos subitens, deste Edital; ou

19.3.2.6.2. Revogar o presente processo licitatório.

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. A autoridade competente poderá revogar ou anular esta licitação nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93.
20.2. É vedada a transferência, total ou parcial, para terceiros, da contratação que for adjudicada em consequência desta licitação.
20.3. A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que forem suscitadas em decorrência deste Edital, desde que argüidas por escrito, até cinco dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes.
20.4. Será desclassificada a licitante que deixar de prestar informações complementares, quando solicitada.  
20.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital.

20.6. Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da licitação submetido ao Presidente da Câmara Municipal para o procedimento de homologação.
20.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
20.8. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicado às licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, inclusive quanto a prazo e preço atualizado.
20.9. A Comissão Permanente de Licitação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
20.10
Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem.

Rio Doce, 02 de maio de 2022.
Dayane Ster de Oliveira Pires
Presidente da Comissão de Licitação
PROCESSO LICITATÓRIO 005/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022
ANEXO I - PROJETO BÁSICO
1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste certame a contratação de uma empresa especializada para prestação de serviços técnicos profissionais de consultoria contábil para Administração Pública, na área de finanças públicas, compreendendo: orçamento público, contabilidade pública, tesouraria, execução orçamentária e patrimonial, folha de pagamento e incluindo a disponibilização de software para o desenvolvimento dos trabalhos.

1.2. estimativa de custos
1.2.1. Conforme pesquisa de preços realizada no mercado, o valor estimado para contratação será R$ 57.447,96 (cinquenta e sete mil quatrocentos e quarenta e sete reais e noventa e seis centavos), dividido em 12 parcelas iguais mensais de R$ 4.787,33 (quatro mil setecentos e oitenta e sete reais e trinta e três centavos).
1.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
1.3.1. O critério de julgamento adotado será o tipo técnica e preço.

1.4. A contratação tem como fundamento legal a Lei Federal n° 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Câmara Municipal de Rio Doce, como vários outros órgãos públicos da administração pública, seja na esfera federal, estadual e municipal, está obrigada pela legislação ao cumprimento de várias obrigações acessórias, como prestação de contas anual, elaboração de lei orçamentária anual, geração de balancetes e demonstrativos contábeis, lançamentos de receitas e despesas, balanços patrimoniais, dentre outras. A instituição é monitorada por diversos órgãos fiscalizadores, devendo estar em dia com suas obrigações e sendo passível de punição no caso da ausência de cumprimento das mesmas. 

Como não possui pessoal qualificado em seu quadro de servidores para desempenho das funções indicadas acima torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada para execução dos serviços para cumprimento das obrigações primordiais para regularidade e transparência das atividades realizadas pela Câmara Municipal Rio Doce.

3. DETALHAMENTO E CONDIÇÕES MÍNIMAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO

3.1. Serão executados os seguintes serviços:

3.1.1. Apoio técnico na elaboração e discussão da proposta orçamentária anual do Poder Legislativo, frente aos limites legais e constitucionais de repasses e despesas;

3.1.2. Orientação técnica no acompanhamento, conferência e análise dos balancetes mensais emitidos pela Contabilidade, destacando-se a execução orçamentária, a conciliação bancária, as mutações patrimoniais e a execução das receitas e despesas extra orçamentárias;

3.1.3. Orientação técnica no encerramento contábil anual e na elaboração dos balanços e demonstrativos legais;

3.1.4. Orientação técnica na formalização e encaminhamento da prestação de contas anual, em conformidade com a Lei 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000 e instruções normativas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais;

3.1.5. Orientação técnica na elaboração e na análise dos relatórios e demonstrativos fiscais e legais periódicos, e orientação para os devidos encaminhamentos, quando for o caso (ao Poder Executivo, Tribunal de Contas, etc);

3.1.6. Treinamento de servidores da Câmara encarregados de realizar os lançamentos contábeis e da movimentação financeira, visando à realização das tarefas necessárias ao bom funcionamento dos serviços de Contabilidade e Tesouraria;

3.1.7. Atendimento de consultas da contratante, em regime de plantão diário, via telefone ou internet, sobre as questões objeto deste contrato, principalmente aquelas de natureza orçamentária, financeira e contábil;

3.1.8. Orientação quanto à aplicação de todas as instruções, resoluções e deliberações do TCE/MG que sejam aplicáveis à Câmara, sejam da área financeira, contábil ou administrativa;

3.1.9. Orientações técnicas periódicas em função da edição de novas leis e normas referentes à área de finanças públicas, inclusive de instruções normativas do TCE/MG;

3.1.10. Apoio técnico na organização do processo de prestação de contas mensal, compreendendo, inclusive, o acesso e compartilhamento dos registros de execução de despesas dos demais atos com repercussão contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, folha de pagamento, inclusive com o cumprimento de informações dos eventos do ESocial, informações do Geo-Obras, constantes dos leiautes do portal do Sistema Informatizado de Contas dos Municípios (SICOM), para disponibilidade junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), nos termos das instruções emanadas daquela Egrégia Corte.
3.1.11. Para o desenvolvimento das atividades de Consultoria Contábil, acima descritas, será disponibilizado a cessão de uso temporária de sistema informatizado de Contabilidade Pública, para atendimento às áreas de orçamento, contabilidade, patrimônio, folha de pagamento, compreendendo:

a) Instalação, na sede da Câmara, do sistema informatizado em questão;

b) Fornecimento e instalação de atualizações, ampliações e novas versões do sistema, durante a vigência do contrato, sem custos adicionais;

c) Treinamento de servidor da Câmara para operação do sistema;

d) Consultoria e atendimento a consultas, pessoalmente ou via telefone, para operacionalização do sistema.

3.1.11.1. Instalação, na sede da CONTRATANTE, de sistema de informações eletrônico integrado de dados (com alimentação simultânea do mesmo tipo de informações), de acordo com a estrutura física da CONTRATANTE, para atendimento às áreas de orçamento, contabilidade, tesouraria, execução orçamentária, patrimônio, com os requisitos mínimos exigidos no subitem 3.1.11.2. deste projeto básico.
 

3.1.11.2. Áreas a serem atendidas pelo sistema de informações eletrônico de dados e os requisitos mínimos de atendimento:
	ÁREA DE ATENDIMENTO
	REQUISITOS MÍNIMOS

	ACESSO AO SISTEMA
	- O sistema deverá ser preferencialmente multiplataforma, com acesso via browser executado por tecnologia WEB, com armazenamento de dados na “nuvem”.

- Caso o sistema ofertado seja do tipo servidor local, a empresa proponente deverá fornecer o servidor compatível com o sistema na modalidade “Comodato” pelo período de execução contratual

	ORÇAMENTO
	- Elaboração do projeto de lei orçamentária e de todos os seus anexos, de acordo com as instruções, portarias, normas e leis que regem o tema.

- Integração com o sistema/módulo Execução Orçamentária, Tesouraria, Contabilidade, Compras, Almoxarifado e Folha de Pagamento.

	CONTABILIDADE
	- Geração, a partir da execução orçamentária e dos demais fatos que alteram a situação patrimonial, de todos os lançamentos de débito e crédito;

- Geração dos balancetes, demonstrativos contábeis e anexos mensais, de acordo com a legislação vigente e instruções normativas do TCE-MG;

- Geração dos Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais, bem como dos livros Diário e Razão, tudo em conformidade com a legislação vigente;

- Geração, sempre que solicitada, dos demonstrativos e dos anexos que compõem a prestação de contas, de Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG);

- Alimentação do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo/Prestação de Contas Anuais (SIACE/PCA), com a inserção de dados automática.

- Integração com o sistema/módulos de Orçamento, Execução Orçamentária, Patrimônio e Tesouraria, Compras, Almoxarifado e Folha de Pagamento.

	TESOURARIA
	- Lançamento da arrecadação orçamentária e extra orçamentária;

- Lançamento de pagamentos orçamentários extra orçamentários, integrados à movimentação bancária;

Geração de boletins diários de Caixa;

- Geração de relatório de cheques emitidos no dia;

- Geração dos livros Caixa e conta corrente bancário;

- Geração de boletins diários de bancos;

- Geração do Livro de Tesouraria.

- Integração com o sistema/módulos de Execução Orçamentária e Contabilidade, Compras, Almoxarifado, Frotas e Folha de Pagamento.



	EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	- Alteração do Orçamento por créditos adicionais;

- Controle de abertura de créditos suplementares face ao valor autorizado;

- Empenhamento da despesa e emissão de nota de empenho;

Controle dos elementos que compõem a liquidação da despesa;

- Controle da ordem cronológica de pagamentos;

- Controle da limitação de Empenho, conforme Lei Complementar 101/2000;

- Emissão de ordem de pagamento, propiciando desmembrar em parcelas a quitação de uma Nota de Empenho;

- Geração, a qualquer instante, de demonstrativo de gastos com pessoal;

- Geração, a qualquer instante, de demonstrativo de aplicação de recursos na Saúde, de acordo com a legislação vigente e instruções normativas do TCE-MG;

- Geração, a qualquer instante, de relatórios que atendam às exigências das leis nº 9.994/96 e nº 9.424/96 e Emenda Constitucional nº 14, ou outros instrumentos legais que venham a substituí-las, no padrão estabelecido por instruções normativas do TCE-MG e alimentação do Sistema dos Demonstrativos do Ensino (SIDE), com a inserção de dados automática;

- Geração dos RREO e RGF, de acordo com as Portaria do Ministério da Economia – Secretaria do Tesouro Nacional, alimentando, inclusive, o SIACE/LRF, com a inserção de dados automática.

- Integração com o sistema/módulos de Orçamento, Tesouraria, Contabilidade e Patrimônio, Compras, Almoxarifado e Folha de Pagamento

	PATRIMÔNIO
	- Incorporação e desincorporação de bens;

- Reavaliação de bens;

- Desvalorização de bens;

- Transferência de bens;

- Geração do Inventário Geral.

- Integração com o sistema/módulos de Execução Orçamentária, Tesouraria, Contabilidade, Compras, Almoxarifado, Frotas e Folha de Pagamento

	SISTEMA DE COMPRAS E CONTROLE DE PROCESSOS LICITATÓRIOS
	- Controle nos pedidos de compras e emissão de empenho.

- Integração com os Sistemas: Contabilidade e Tesouraria, Controle de Licitação, Patrimônio, Gerenciamento de Estoques, permitindo acesso aos dados de fornecedores, controladores e cadastrados.

- Permite à emissão de certificados, relatórios, geração de autorização de fornecimento, julgamento de proposta, inclusão do termo de referência e o processamento de informações quanto ao tipo de compra.

- Recurso para realização de sessão de lances de Pregão presencial, com impressão de ata de sessão de lances.

- Integração com o sistema/módulos de Execução Orçamentária, Tesouraria, Contabilidade e Almoxarifado.



	CONTROLE DE ALMOXARIFADO
	- Controle de Requisição por setor e solicitantes

- Integração com os Sistemas: Compras de Materiais e Serviços

- Entrada de Produtos por fornecedor

- Requisições de Produtos por setor e solicitantes

- Saída de Produtos por setor e solicitantes

- Devolução de Produtos por setor e solicitantes

- Relatório de Saída de produtos por setor, período, produto ou solicitante.

- Relatório de Movimentação dos Produtos especificados.

- Registro de Inventário

- Integração com o sistema/módulos de Execução Orçamentária, Tesouraria, Contabilidade e Compras

	FOLHA DE PAGAMENTO
	- Multiempresa e multiusuário;

- Funcionalidade via rede;

- Gera arquivos pré-formatados par a SEFIP, ESOCIAL, CAGED, RAIS, DIRF, SICOM, remessa de pagamento para diversos bancos e arquivos para empenhos;

- Possui diversos relatórios gerenciais e auxiliares;

- Integração com o sistema/módulos de Execução Orçamentária, Tesouraria, Contabilidade, Compras, Almoxarifado.

	TODOS OS SISTEMAS
	- Deverão ser providos de gerenciador de relatórios padronizados, tendo em vista permitir ao usuário optar pelo momento de impressão segundo suas necessidades.

- Deverão possuir possibilidade de filtro por parte do operador, para que possa selecionar apenas a(s) informação(ões) que desejar


3.1.11.3. O sistema de informações eletrônico de dados deverá cumprir o calendário de prestação de contas de todos os órgãos de controle, tais como Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) em informações ao SICOM, bem como outras informações, ESocial, Geo-Obras, dentre outras, principalmente demais informações que podem ser implementadas pelos órgãos de controle durante a execução do contrato.
3.1.11.4. Em caso de necessidade de alterações em layout de relatórios ou criação de relatórios específicos, deverá a empresa contratada manter canal de comunicação com a Administração com o fim de atender às demandas e, sendo estas inviáveis tecnicamente apresentar justificativa para o não atendimento ou ainda, caso a implementação ou alteração/criação demande período longo, manter a Administração informada do status do desenvolvimento.

3.1.11.5. Os atendimentos realizados pela empresa devem ter possibilidade de gerar número de protocolo, que poderá ser solicitado pelo usuário da Administração, com o qual o requerente possa retomar atendimento em data posterior para verificar se o pedido ou informação relatado no contato foi atendido, quando não houver solução ou resposta imediata para a dúvida ou informação apresentada; 
3.1.11.6. Em caso de importação/migração de dados, os dados importados no novo sistema devem abranger todo o período de dados do(s) sistema(s) anteriormente usado(s) pela Administração, sendo que será possível acessar todos os dados da Administração, de todos os exercícios anteriores, no sistema atualmente usado;

3.1.11.7. Em caso de fim ou descontinuação de contrato, a empresa que detém os dados da Administração em seu banco de dados deve fornecer acesso a Administração e/ou a empresa por esta indicada para que possa ser feita a migração/importação de todos os dados disponíveis para o novo sistema;
3.1.11.8. A empresa contratada deverá adaptar seu sistema para sistematização do SIAFIC (Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle)

3.2. A empresa deverá ser especializada na prestação de serviços de consultoria para órgãos públicos, na área de Contabilidade Pública, o que será comprovado mediante demonstração de experiências anteriores em trabalhos para órgãos públicos, demonstração de cursos de capacitação concluídos em áreas relacionadas aos serviços a serem prestados, comprovação de participação em congressos e eventos congêneres e apresentação de publicações realizadas em áreas pertinentes. 
3.3. A empresa deverá possuir uma equipe técnica com especialização em Contabilidade Pública, inclusive acadêmica, devendo a equipe dispor de pelo menos um profissional contador, sendo pelo menos um deles pós-graduado em Contabilidade Pública, Administração Pública ou temas correlatos.

3.3.1. Os integrantes da equipe técnica deverão possuir vínculo formal com a empresa prestadora, seja como sócios, empregados, contratados ou associados.

3.4. Os serviços serão prestados preponderantemente no escritório da empresa contratada, de onde será prestado todo o atendimento a consultas dos membros da Câmara (servidores e vereadores), consultas estas que poderão ser feitas via telefone, fax ou e-mail.

3.5. A empresa contratada deverá manter pelo menos um profissional capacitado em seu escritório ou disponível para atendimento telefônico, no horário de 8:00 às 17:00 horas, nos dias úteis. Tal profissional ficará assim disponível para atendimento de consultas do Presidente da Câmara, vereadores e servidores.
3.6. A execução dos serviços deve ser iniciada, inclusive com a implantação do sistema eletrônico de informações, em no máximo 30 (trinta) dias corridos após autorização para início dos serviços. O prazo descrito acima poderá ser prorrogado, por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que a empresa envie solicitação formal devidamente justificada, e a mesma seja aceita pela administração; 

3.7. Os honorários devidos pela prestação de serviços serão pagos mensalmente à empresa contratada, inclusive nos períodos de recesso parlamentar, visto que não haverá suspensão do contrato nesta situação.

3.8. Havendo necessidade de deslocamento de profissionais da empresa contratada para atendimento “in loco” na sede da contratante, todas as despesas realizadas com deslocamento, hospedagem e alimentação, dentre outras, deverão ser reembolsadas a contratada, desde que tais despesas sejam devidamente comprovadas por documentos idôneos e desde que a viagem seja autorizada. Não se aplica a condição descrita acima as despesas relacionadas à implantação e treinamento do sistema de informações, que deverá estar previsto na proposta;
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente termo com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética, dentro das normas aplicáveis no escopo de cada serviço objeto desta licitação;

4.2. Executar os serviços através de profissionais qualificados e habilitados nos respectivos conselhos de fiscalização de cada atividade desenvolvida; 

4.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou orientações se obrigam a atender com a máxima presteza; 

4.4. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.5. Manter sob sigilo profissional a quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da Câmara Municipal de Rio Doce, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos; 

4.6. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Poder Legislativo de Rio Doce ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços. 

4.7. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre dentro dos prazos previstos neste Projeto Básico;

4.8. Trabalhar sob a orientação da equipe coordenadora da CONTRATANTE, e executar os trabalhos em conformidade com as normas técnicas e princípios metodológicos vigentes, de acordo com as especificações presentes no edital e dentro do melhor padrão técnico; 

4.9. Cumprir as atribuições assumidas, visando melhor técnica e serviço, assim como reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços que estiver com vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, conforme verificação da CONTRATANTE;
4.10. Em caso de importação/migração de dados, os dados importados no novo sistema devem abranger todo o período de dados do(s) sistema(s) anteriormente usado(s) pela Administração, sendo que será possível acessar todos os dados da Administração, de todos os exercícios anteriores, no sistema atualmente usado;

4.11. Em caso de fim ou descontinuação de contrato, a empresa que detém os dados da Administração em seu banco de dados deve fornecer acesso a Administração e/ou a empresa por esta indicada para que possa ser feita a migração/importação de todos os dados disponíveis para o novo sistema;
4.12. Observar e fazer com que seus empregados e/ou terceiros sob sua responsabilidade respeitem os dispositivos legais e as normas internas da CONTRATANTE, especialmente as segurança e medicina do trabalho e proteção do meio ambiente.
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

5.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com a legislação vigente;

5.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

5.6.1.
exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

5.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

5.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

5.9. Cientificar o órgão de representação jurídica da Câmara Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

5.10. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do presente Edital, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

5.11. Rejeitar o(s) serviço(s), que a CONTRATADA executar fora das especificações deste termo de referência e seus Anexos;

5.12. Aplicar as penalidades contratuais, quando cabíveis;

5.13. Suspender o pagamento quando houver pendências na execução dos serviços;

5.14. Permitir acesso dos técnicos da CONTRATADA as suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessário; 

5.15. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da CONTRATADA;

5.16. Colocar à disposição do pessoal autorizado da CONTRATADA, os equipamentos, os programas e arquivos de dados envolvidos, para realização da assistência técnica, manutenção e atualizações do sistema;
6 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado até o dia 10 do mês subsequente a prestação de serviços através de crédito em conta corrente do licitante vencedor, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura em original.

6.2. Para cumprimento do estipulado no subitem acima, no corpo da Nota Fiscal ou documento equivalente, deverá constar, obrigatoriamente, a informação do número da conta corrente / agência bancária e número do processo licitatório, que servirá de lastro para liquidação da despesa.

6.3. O pagamento será efetivado de acordo com o cronograma de pagamentos da Tesouraria, com a devida aprovação e liberação da NF/Fatura pela unidade SOLICITANTE.

6.4. O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do comprovante da prestação efetiva do serviço, forem apresentados os atestados de regularidade referentes à Seguridade Social – INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, além da apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.5. Ocorrendo necessidade de providências complementares por parte da licitante vencedora, o decurso de prazo será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida a atualização monetária.
6.6. Os honorários devidos pela prestação de serviços serão pagos mensalmente à empresa contratada, inclusive nos períodos de recesso parlamentar, visto que não haverá suspensão do contrato nesta situação.

7. DO PRAZO DO CONTRATO 
7.1. O período de vigência do contrato será de 12 meses, contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme disposto no artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93.
7.2. Após a finalização do contrato, a empresa deverá disponibilizar ao contratado acesso, apenas para consulta, ao banco de dados gerado ao longo da contratação, pelo período de 1(um) ano.
7.3. Nos casos acima, ficará desobrigada a empresa a prestar qualquer forma de assessoria, salvo se exclusivamente sobre o funcionamento do programa.
8. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. A execução do contrato será fiscalizada por servidor ou equipe devidamente nomeada para fiscalização e acompanhamento dos serviços;

8.2. A CONTRATADA se obriga a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, bem como o acesso às fontes de informações que forem julgadas necessárias. 

8.3. A CONTRATANTE reserva-se no direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto neste documento, podendo cancelar o contrato nos termos do art. 78, inciso I, da Lei Federal 8666/93.  

9. REAJUSTAMENTO E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência contratual igual ou inferior a um ano. Havendo prorrogação do prazo de vigência, nos termos da Lei 8.666/93, o preço será corrigido na forma do Índice Geral de Preço ao Consumidor – INPC, ou outro índice que vier a substituí-lo;

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. É vedada a subcontratação dos serviços objeto desta licitação nos termos do art. 72 da Lei nº 8.666/93;

10.2. Justifica-se tal vedação, considerando que o contrato administrativo é, em regra, por sua natureza, pessoal, daí por que cumprindo preceito constitucional, através da licitação, a Administração Pública examina a capacidade e a idoneidade da contratada, cabendo-lhe executar pessoalmente o objeto do contrato, sem transferir as responsabilidades ou subcontratar, a não ser que haja autorização da contratante. Suas cláusulas e as normas de direito público regem-no diretamente, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, numa perfeita miscigenação e sincronia. A Lei nº 8.666/93 autoriza que a Administração avalie a conveniência de se permitir a subcontratação, respeitados os limites predeterminados, nos termos do art. 72, verbis: 

“Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração”.

10.3. Depreende-se do dispositivo supra que a subcontratação só é admitida quando autorizada no edital de licitação ou no contrato. Considerando que os serviços são caracterizados com serviços técnicos especializados, tanto que o certame está sendo feito na modalidade de Tomada de Preços, melhor técnica e preço; 

10.4. Considerando que a admissão da subcontratação poderá ocasionar dificuldades de gestão dos serviços licitados; 

10.5. Considerando que a prerrogativa de se admitir, ou não, a subcontratação, bem como seus limites, compete à Administração Pública, no caso, o Município de Rio Doce, no exercício de sua discricionariedade, oportunidade e conveniência, entende-se que é conveniente a vedação da subcontratação da execução do objeto deste edital, em consonância com o art. 72 da Lei nº 8.666/93.
11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12. PENALIDADES
12.1. Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se à multa equivalente a 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até cinco anos. 

12.2. De outras penalidades ou sanções administrativas: 

12.2.1. Pela inexecução, total ou parcial, do Contrato, a contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções:

a) multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do Contrato, por dia de atraso, limitada a 05 (cinco) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração Pública correspondente pelo prazo de 01 (um ano);

c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração Pública correspondente pelo prazo de 02 (dois anos).

12.2.2. As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

12.2.3. Pela recusa injustificada em assinar o Termo de Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, inaplicável aos licitantes convocados nos termos do parágrafo 2º, do artigo 64, da Lei Federal nº. 8.666/93.

12.3. A Câmara Municipal poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial, observada a Legislação vigente, nos seguintes casos:
a) por infração a qualquer de suas cláusulas;

b) pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada;

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato, sem prévio e expresso aviso à Câmara Municipal;

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato.

12.4. A Câmara Municipal poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato por conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

12.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.

12.6. A multa poderá será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

12.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal. 

12.8. As demais sanções são de competência exclusiva da autoridade superior do órgão de fiscalização do Contrato.
13. CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

13.1. A pontuação técnica de cada proposta será determinada pelo somatório das notas dos quesitos relacionados no quadro abaixo, cuja valoração foi previamente definida com base nas características particulares de cada quesito e face ao volume e variedade dos serviços a serem executados.

13.2. Na sequência deste anexo estão dispostas as planilhas contendo os elementos e características que servirão de parâmetro para o julgamento e a classificação das propostas, segundo a pontuação obtida pelo atendimento ou não de cada quesito.

13.3. A pontuação máxima estabelecida para efeito de avaliação da Proposta Técnica, de acordo com os critérios estabelecidos neste edital, é de 41 (quarenta e um) pontos.

13.4. A Nota da Proposta Técnica (NPT) corresponderá ao somatório dos quesitos avaliados com base na documentação apresentada por cada proponente, conforme abaixo:

NPT = I + II + III + IV + V + VI + VII

13.5. CRITÉRIOS E PARÂMETROS PARA PONTUAÇÃO TÉCNICA:

13.5.1. Os quesitos a serem avaliados e respectivas valorações são os seguintes:

	Quesito:
	Nota máxima:

	I – Tempo de atividade em serviços correlatos
	03

	II – Experiência de assessoria e consultoria
	10

	III – Experiência acadêmica docente
	03

	IV – Qualificação da equipe técnica
	10

	V – Participação em congressos e seminários
	05

	VI – Participação em cursos
	05

	VII – Publicações na área dos serviços licitados
	05

	TOTAL:
	41


13.5.2. Tempo de Atividade
13.5.2.1. A pontuação será apurada a partir da data de efetivo início da atividade da sociedade em serviços de Consultoria Contábil para Administração Pública ou Privada, constante dos documentos apresentados pela licitante, atribuindo-se a seguinte pontuação:
	Acima de 10 anos de atividade: 
	3 pontos

	Acima de 5 anos até 10 anos    :
	2 pontos

	Acima de 1 ano até 5 anos       :
	1 ponto

	Menos de um ano                       :
	0 ponto


13.5.3. Experiência Consultoria ou Assessoria Contábil:

a) A pontuação será apurada com base nos atestados ou declarações fornecidos, nos termos do item 13.6 deste Projeto Básico.
b) Será atribuído 0,5 (meio) ponto para cada ano completo de serviços prestados, por órgão atendido. O limite máximo de pontos atribuídos para um mesmo órgão será de 2,5 pontos, caso a contagem do período seja igual ou maior que 5 anos, mesmo que os serviços tenham sido realizados por prestadores diferentes.

c) A pontuação máxima deste quesito será de 10 pontos, mesmo que o somatório dos pontos obtidos seja maior.

d) Na verificação dos atestados, a comissão atentará para a identidade entre os serviços declarados e os serviços objeto da presente 

e) A comprovação dar-se-á através de atestados, certidões ou declarações expedidos pelos órgãos beneficiários dos serviços e assinados pelos respectivos representantes legais, constando os seguintes itens:

I - Identificação do órgão expedidor e do respectivo signatário;

II - Descrição dos serviços executados, aceitando-se, para efeito de pontuação nesta licitação, a experiência em quaisquer das atividades listadas no Projeto Básico;

f) A Comissão de Licitação reserva-se o direito de realizar visitas ou consultas aos órgãos emissores das declarações, a fim de esclarecer dúvidas sobre as informações contidas nos atestados ou sobre questões relacionadas à prestação de serviços do proponente, ou simplesmente para confirmar a autenticidade dos documentos.

g) Em relação à experiência individual dos profissionais vinculados à proponente, será aceita a comprovação de serviços prestados na condição de servidor, empregado ou contratado do órgão declarante.

Exemplo de apresentação e contagem:

	Órgão atendido:
	Prestador:
	Vínculo:
	Período:
	Doc.
	Pontos:

	Câmara Municipal X
	Empresa A
	Contrato
	Desde 07/2010

(em vigor)
	06
	0,5

	Câmara Municipal Y
	Contador B
	Cargo em comissão

(Chefe Contabilid.)
	01/2009 a 12/2012
	07
	1,0

	Assembléia Leg. est
	Contador Y
	Contrato autônomo
	01/2010 a 06/2011
	08
	0,5

	Câmara Municipal Z
	Contador D
	Associado da empresa T
	01/2008 a 01/2012
	09
	2,5

	TOTAL:
	-
	-
	-
	-
	4,5


13.5.4. Experiência Acadêmica Docente:

a) A pontuação será apurada com base no tempo de exercício de magistério dos integrantes da equipe técnica em instituições de ensino superior (IES), devidamente comprovado, na docência de disciplinas relacionadas com a Contabilidade Pública, Administração Pública e outros temas correlatos e pertinentes ao objeto desta licitação.

b) Será atribuído 0,5 (meio) ponto para cada ano letivo completo de docência, até o limite máximo de 1,5 pontos por profissional e de 3 pontos no total para cada licitante.

c) O exercício do magistério será comprovado através de certidões ou declarações emitidas pelas instituições de ensino empregadoras.

Exemplo de apresentação e contagem:

	Profissional/ Professor:
	IES
	Curso / Disciplina
	Anos letivos
	Doc.
	Pontos

	Contador A
	UFRJ
	Ciências Contábeis -

Contabilidade Pública
	2005
	23
	0,5

	Contador B
	UNICAMP
	Direito - Direito Financeiro
	2009 -2010
	24
	1,0

	TOTAL:
	-
	-
	
	-
	1,5


13.5.5. Qualificação da Equipe Técnica:

13.5.5.1. Composição mínima da equipe técnica designada para execução dos serviços de assessoria e/ou consultoria será de 01 (um) profissional com formação superior em Ciências Contábeis.

a) A pontuação será apurada com base nos certificados de conclusão de cursos de especialização, nos níveis de pós-graduação, mestrado e doutorado, exclusivamente dos profissionais integrantes da equipe técnica a ser disponibilizada para atendimento da contratante, nos termos do item 13.6 deste Projeto Básico;
b) Para efeito de pontuação será considerado apenas um certificado para cada profissional, correspondente ao curso de maior graduação apresentado, observada a seguinte escala:
	I 
	 Pós graduação
	1 ponto

	II 
	 Mestrado           
	2 pontos

	III 
	 Doutorado:
	3 pontos


c) A pontuação total deste quesito corresponderá ao somatório das notas atribuídas a todos os profissionais da equipe, limitada ao máximo de 10 pontos.

d) Registra-se que é necessária a comprovação de pelo menos um curso de pós-graduação para habilitação do proponente, nos termos do item 13.6 deste Projeto Básico.
e) Serão aceitos apenas cursos com duração mínima de 360 horas, nas áreas de Contabilidade Pública, Administração Pública ou outros temas similares e pertinentes ao objeto desta licitação.

Exemplo de apresentação:

	Nome do profissional:
	Grau:
	Curso:
	Doc.
	Pontos:

	Contador A
	Pós-graduação
	Administração Pública
	13
	1

	Contador B
	Mestrado
	Contabilidade Pública
	14
	2

	TOTAL:
	-
	-
	-
	3


13.5.6.  Participação em Congressos e Seminários:

a) A pontuação será apurada com base na análise dos certificados de participação de quaisquer dos membros da equipe técnica do proponente em congressos, seminários e simpósios, realizados nos últimos 15 anos, atribuindo-se 0,5 (meio) ponto para cada evento comprovado, até o limite máximo de 2 pontos por profissional e de 5 pontos no total para cada licitante.

b) Serão contados apenas os certificados de eventos que tenham como temas assuntos ligados à Contabilidade Pública, Administração Pública e outros temas correlatos e pertinentes ao objeto deste contrato.

c) Não serão contados certificados de participação em palestras, reuniões, encontros de curta duração e eventos congêneres.

d) Poderão ser contados congressos e seminários nos quais o profissional tenha atuado como palestrante, devidamente comprovados.

Exemplo de apresentação e contagem:

	Profissional:
	Promotor:
	Evento / Temas:
	Doc.
	Pontos

	Contador A
	AMM
	XXII Congresso Mineiro de Municípios: Atuação do Tribunal de Contas
	14
	0,5

	Contador A
	ALMG
	Seminário de Gestão Pública Municipal
	15
	0,5

	Contador B
	NDJ
	I Simpósio de Contabilidade Pública: contabilização dos repasses de recursos ao Poder Executivo
	16
	0,5

	TOTAL:
	-
	-
	-
	1,5


13.5.7.  Participação em Cursos:

a) A pontuação será apurada com base na análise dos certificados de participação de quaisquer dos membros da equipe técnica do proponente em cursos de extensão, atualização, capacitação ou aperfeiçoamento profissional, realizados nos últimos 15 anos, atribuindo-se 0,5 (meio) ponto para cada curso comprovado, até o limite máximo de 2 pontos por profissional e de 5 pontos no total para cada licitante.

b) Serão aceitos também comprovantes de cursos à distância ou telepresenciais.
c) Serão contados apenas os certificados de eventos que tenham como temas assuntos ligados à Contabilidade Pública, Administração Pública e outros temas correlatos e pertinentes ao objeto deste contrato.
d) Poderão ser contados cursos nos quais o profissional tenha atuado como professor ou instrutor.

Exemplo de apresentação e contagem:

	Profissional:
	Promotor:
	Curso / Tema:
	Doc.
	Pontos

	Contador A
	AMM
	Contabilidade Pública
	17
	0,5

	Contador B
	TCE-MG
	Controle Interno
	18
	0,5

	Contador B
	Interlegis
	Orçamento público
	19
	0,5

	TOTAL:
	-
	-
	-
	1,5


13.5.8.  Publicações:

a) A pontuação será apurada com base na análise de livros, monografias ou artigos, de autoria de quaisquer dos membros da equipe técnica do proponente, publicados em jornais impressos, revistas ou sites especializados, nos últimos 15 anos, atribuindo-se a seguinte pontuação:

- 2 (dois) pontos para cada livro publicado;

- 1 (um) ponto para cada monografia publicada, observando as normas da metodologia científica;

- 0,5 (meio) ponto para cada artigo publicado.

b) A pontuação máxima deste quesito será de 2 pontos para cada profissional e de 5 pontos no total para cada licitante, mesmo que o somatório dos pontos obtidos seja maior.

Exemplo de apresentação e contagem:

	Espécie:
	Profissional Autor:
	Título / Editora /

Local da publicação:
	Doc.
	Pontos

	Livro
	Contador A
	Contabilidade Pública Municipal – Editora A
	20
	2,0

	Monografia
	Contador B
	A prestação de contas da Prefeitura Municipal – Revista de Direito Municipal – edição 00 – abril/2010
	21
	1,0

	Artigo
	Contador C
	Limites de gastos da Prefeitura Municipal – Jornal B, edição 00 de __/__/2011
	22
	0,5

	TOTAL:
	-
	-
	-
	3,5


13.6. A proposta técnica deverá ser apresentada conforme modelo disponibilizado anexo, datada e assinada pelo representante legal ou procurador do proponente, e acompanhada dos seguintes documentos:

a) Portfólio da empresa.

b) Comprovação da data de efetivo início da atividade da empresa em serviços de Consultoria e/ou Assessoria Contábil para Administração Pública ou Privada, através de documentos hábeis tais como contratos, atestados, certidões ou outros documentos.

c) Atestados, certidões ou declarações comprobatórias de experiência profissional do proponente ou de seus agentes (sócios, empregados e associados) na prestação de serviços de consultoria contábil para Prefeituras e outros órgãos da administração direta e indireta municipal, estadual ou federal, do setor privados, conforme previsto no item 13 seus subitens deste projeto básico.

d) Comprovação da experiência dos membros de seu corpo técnico, no exercício de magistério através de diplomas, certificados ou declarações expedidas por entidades de ensino superior, reconhecidas pelos órgãos públicos competentes conforme previsto no item 13 seus subitens deste projeto básico.

e) Curriculum profissional de pelo menos 1 membro da equipe técnica a ser disponibilizada para a prestação de serviços (contadores).

f) Documentos comprobatórios da formação acadêmica dos profissionais membros da equipe técnica (certificados, diplomas ou declarações fornecidas pelas instituições de ensino em relação ao Curso Superior de Ciências Contábeis e em nível de especialização, pós-graduação, mestrado e/ou doutorado).

g) Certificados de participação dos membros da equipe técnica do proponente em congressos, seminários e simpósios, realizados nos últimos 15 anos, e versando sobre temas ligados à Contabilidade Pública e à Administração Pública, conforme previsto no item 13 seus subitens deste projeto básico.

h) Certificados de participação dos membros da equipe técnica do proponente em cursos de extensão, atualização, capacitação ou aperfeiçoamento profissional, realizados nos últimos 15 anos, e versando sobre temas ligados a Contabilidade Pública e Administração Pública, conforme previsto no item 13 seus subitens deste projeto básico.

i) Exemplares ou cópias de publicações de autoria dos membros da equipe técnica nas áreas de serviços licitados (livros, monografias ou artigos publicados em jornais impressos, revistas ou sites especializados).

13.7. Os documentos comprobatórios a serem juntados na proposta técnica deverão ser numerados individual e sequencialmente, a fim de permitir a sua identificação no mapa de apuração de pontuação.

13.8. Na elaboração da Proposta Técnica o proponente deverá confrontar os documentos apresentados em sua proposta com os quesitos da Planilha de Critérios de Pontuação – conforme previsto no item 13 seus subitens deste projeto básico, assinalando na coluna correspondente da Proposta Técnica a pontuação a que considera fazer jus, bem como os números de ordem dos documentos que permitam aferir a pontuação pretendida, integrantes de sua proposta.

13.9. Os documentos e anexos integrantes da proposta técnica deverão ser reunidos, preferencialmente em pastas ou cadernos, com todas as suas folhas rubricadas por representante legal do proponente ou por pessoa que detenha poderes estatutários ou contratuais de representação da empresa, devidamente acompanhando do documento que comprove essa condição.
13.10. Para julgamento da proposta técnica e comercial, deverá ser adotada o peso 5 para a nota técnica e peso 5 para a proposta comercial.

14. TREINAMENTO

14.1.
O treinamento poderá ser realizado a distância ou presencial, e será baseado no uso prático do sistema, utilizando uma base de dados de testes que permita a entrada de dados, a análise e visualização de todas as funcionalidades;

14.2.
Na fase de treinamento deverá ser efetuada a transferência de conhecimento sobre os sistemas a serem implantados. O conhecimento deverá ser repassado para os usuários, a fim de que possam utilizar os sistemas e executar as tarefas de operação e gestão;

14.2.
O treinamento deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão e consulta referente a cada funcionalidade, bem como os cálculos e processos, emissão de relatórios e sua respectiva análise. Durante o treinamento os usuários terão acesso a todas as informações necessárias para a operação dos sistemas, compreenderão o papel das funções dos sistemas e a mudança da sua rotina de trabalho para a nova rotina com o uso dos sistemas;
15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1. Comprovante de registro de pessoa jurídica, expedido pelo Conselho Regional de Contabilidade/CRC;
15.2 Declaração da empresa licitante indicando o Responsável Técnico pela execução dos serviços, e a comprovação de que o Contador indicado pela empresa é o respectivo Responsável Técnico mediante apresentação certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade/CRC ou outro documento comprovatório, atestando tal condição e documento comprobatório de vínculo do Responsável Técnico com a empresa mediante apresentação de documento de constituição da empresa comprovando que o mesmo faz parte do corpo societário da empresa; ou cópia da respectivo comprovante de que é empregado da empresa; ou cópia do respectivo contrato firmado com a empresa;
15.3. Comprovante de registro de pessoa física, expedido pelo Conselho Regional de Contabilidade/CRC, do responsável técnico indicado no subitem anterior;

15.4. Atestado de que o licitante detém o uso do software para o desenvolvimento dos trabalhos referentes ao objeto licitado, possuindo os poderes necessários ao perfeito atendimento às exigências desta licitação; e que assume o compromisso de realizar as adequações necessárias.

PROCESSO LICITATÓRIO 005/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022
ANEXO II - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., sediada na ............................................., cidade de .................................., estado ................., telefone(s) ............................................................., e-mail para contato ............................................., neste ato representada pelo (a) Sr(a)  …...................., portador da Carteira de Identidade nº ….........................  e do CPF nº …................, DECLARA, sob as penas da lei, que não incorre em qualquer das condições impeditivas, especificando:
1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública;

3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94.
5 - Que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital de Tomada de Preços n° 001/2022, assim como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos
E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, comprometendo-se a comunicar à Câmara Municipal de Rio Doce a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 

...............................................

(Local e data)
............................................................

Nome e Assinatura

(Representante legal)

• Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.

PROCESSO LICITATÓRIO 005/2022

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022

ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE

(nome da empresa licitante), pessoa jurídica de direito privado, sociedade inscrita no CNPJ ___________, com sede à (logradouro), n.º _____, bairro _______, na cidade de ____________, Estado de ______ por seu representante legal infra assinado Sr. __________________, (nacionalidade) , (profissão), identidade n.º ___________, expedida por _______, CPF ________ residentes à (logradouro), n.º ____, bairro ________ na cidade de ________________, Estado de _________________.

OUTORGADO

Sr __________________, (nacionalidade), (profissão), identidade n. º ___________, expedida por _______, CPF ________ residentes à (logradouro), n. º ____, bairro ________, na cidade de ________________, Estado de _________________.

PODERES

Pelo presente instrumento particular de mandato, a OUTORGANTE nomeia e constitui como seu legítimo representante o OUTORGADO acima qualificado, a quem são conferidos, neste ato, poderes específicos para representá-lo em todos os atos e termos do procedimento licitatório em epígrafe, promovido pela Câmara Municipal de Rio Doce, podendo para tanto participar de sessões de abertura dos envelopes, pedir e prestar esclarecimentos, tomar decisões, interpor recursos, abrir mão do direito de recorrer, fazer consignações em ata e assiná-las, enfim praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente mandato.

Os atos constituídos sob a forma e nos termos previstos nesse instrumento serão tidos por bons, firmes e valiosos.

Local e data 

_________________________

(nome da empresa licitante)

(nome, cargo e assinatura do representante legal, previsto no contrato social)

PROCESSO LICITATÓRIO 005/2022

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
_______________, ______ de ______________ de ______.

Comissão de Licitação

Ref.: Licitação Tomada de Preços nº 001/2022
Para execução dos serviços técnicos profissionais de consultoria contábil para Administração Pública, na área de finanças públicas, compreendendo: orçamento público, contabilidade pública, tesouraria, execução orçamentária e patrimonial, folha de pagamento e incluindo a disponibilização de software para o desenvolvimento dos trabalhos, conforme instrumento convocatório e anexos relativo à Licitação em referência propomos os seguintes preços:

Valor mensal: R$ _________________________ (valor por extenso).

Valor anual (12 meses): R$ _________________________ (valor por extenso).

DECLARAÇÃO: Declaro ter tomado conhecimento do instrumento convocatório relativo à licitação em referência, estar ciente dos critérios de julgamento do certame e do pagamento estabelecidos para remunerar a execução do objeto licitado
Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias.

	RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:



	ENDEREÇO:



	CEP:


	FONE:
	FAX:

	E-MAIL: 


	CNPJ nº


	DATA:

	NOME DO RESPONSÁVEL:


	CARGO NA EMPRESA:

	ASSINATURA DO RESPONSÁVEL:




Documento deve ser entregue no Envelope N° 03 – “Proposta Comercial”

PROCESSO LICITATÓRIO 005/2022

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022

ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA

Objeto: Contratação de uma empresa especializada para prestação de serviços técnicos profissionais de consultoria contábil para Administração Pública, na área de finanças públicas, compreendendo: orçamento público, contabilidade pública, tesouraria, execução orçamentária e patrimonial, folha de pagamento e incluindo a disponibilização de software para o desenvolvimento dos trabalhos.

Senhores,

Após tomarmos conhecimento de todos os requisitos exigidos do Edital, apresentamos nossa proposta técnica objetivando concorrer a contratação dos serviços.

1 – Identificação dos profissionais da Equipe técnica:

Profissional 1:

Nome: ...............................................................................................................

Vínculo: .............................................................................................................

Faculdade: ........................................................................................................

Tempo de exercício da profissão: ....................................................................

Tempo de experiência com a Administração Pública: .....................................

Inscrição CRC: .................................................................................................

Especialização Acadêmica: .............................................................................

Profissional 2:

Nome: ...............................................................................................................

Vínculo: .............................................................................................................

Faculdade: ........................................................................................................

Tempo de exercício da profissão: ....................................................................

Tempo de experiência com a Administração Pública: .....................................

Inscrição CRC: .................................................................................................

Especialização Acadêmica: .............................................................................

Profissional 3:

Nome: ...............................................................................................................

Vínculo: .............................................................................................................

Faculdade: ........................................................................................................

Tempo de exercício da profissão: ....................................................................

Tempo de experiência com a Administração Pública: .....................................

Inscrição CRC: .................................................................................................

Especialização Acadêmica: .............................................................................

2 - Experiência da Proponente:

2.1. Tempo de atividade da sociedade em serviços de Consultoria e/ou Assessoria Contábil para Administração Pública ou Privada, conforme comprovação em anexo (vide item 13 do Anexo I do Edital – Projeto Básico e subitens):

	
Quesito I – Tempo de Atividade da Empresa :

	Data início atividade
	Tempo (anos completos):
	Doc.
	Pontos:

	
	
	
	


2.2. Relação dos atestados, declarações e certidões de serviços prestados pelo proponente e sua equipe técnica para órgãos públicos ou privados (vide item 13 do Anexo I do Edital – Projeto Básico e subitens):

	
Quesito II - Experiência de Assessoria e Consultoria Contábil:

	Órgão atendido:
	Prestador:
	Vínculo:
	Período:
	Doc.
	Pontos:

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	SUB-TOTAL:
	-
	-
	-
	-
	


2.3. Relação dos comprovantes do exercício de magistério em instituições de ensino superior (IES) pelos integrantes da equipe técnica (vide item 13 do Anexo I do Edital – Projeto Básico e subitens):

	
Quesito III - Experiência Acadêmica Docente:

	Profissional/ Professor:
	IES
	Curso / Disciplina
	Anos letivos
	Doc.
	Pontos

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	SUB-TOTAL:
	-
	-
	
	-
	


3 -  Capacitação da Equipe Técnica:

3.1. Identificação da capacitação acadêmica dos membros da equipe técnica (vide item 13 do Anexo I do Edital – Projeto Básico e subitens):

	
Quesito IV - Capacitação dos Profissionais da Equipe Técnica:

	Nome do profissional:
	Grau
	Curso:
	Doc.
	Pontos:

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	SUB-TOTAL:
	
	
	
	


3.2. Comprovação de atualização profissional da equipe técnica do proponente – Relação de certificados de participação em congressos, seminários e simpósios, (vide item 13 do Anexo I do Edital – Projeto Básico e subitens):

	
Quesito V – Participação em Congressos e Seminários:

	Profissional:
	Promotor:
	Evento / Temas:
	Doc.
	Pontos

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	SUB-TOTAL:
	-
	-
	-
	


3.3. Comprovação de atualização profissional da equipe técnica do proponente - Relação de certificados de participação em cursos de extensão, atualização, capacitação ou aperfeiçoamento(vide item 13 do Anexo I do Edital – Projeto Básico e subitens):

	
Quesito VI - Participação em Cursos:

	Profissional:
	Promotor:
	Curso / Tema:
	Doc.
	Pontos

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	SUB-TOTAL:
	-
	-
	-
	


4 -  Produção intelectual profissional:

4.1. Relação de livros, monografias e artigos técnico-profissionais publicados, de autoria dos membros da equipe técnica do proponente (vide item 13 do Anexo I do Edital – Projeto Básico e subitens):
	
Quesito VII - Publicações:

	Espécie:
	Profissional Autor:
	Título / Editora /

Local da publicação:
	Doc.
	Pontos

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	SUB-TOTAL:
	-
	-
	-
	


	RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:



	ENDEREÇO:



	CEP:


	FONE:
	FAX:

	E-MAIL: 


	CNPJ nº


	DATA:

	NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL:


	CARGO NA EMPRESA:

	ASSINATURA DO RESPONSÁVEL:




Documento deve ser entregue no Envelope N° 02 – “Proposta Técnica”
PROCESSO LICITATÓRIO 005/2022

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES

A empresa............................................................................................., inscrita no CNPJ n.º ........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .............................................................................................., portador da Carteira de Identidade n.º ................................... e do CPF n.º ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (     ).

Local e data...............................................

...........................................................

Nome e assinatura
(Representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Documento deve ser entregue no Envelope N° 01 – “Documentos de Habilitação”

PROCESSO LICITATÓRIO 005/2022

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO
Pelo presente, declaramos abaixo o responsável técnico responsável pela execução dos serviços objeto deste certame:

Nome do Profissional: ___________________________________________

N° CPF: _________________________________________________________

Vinculo: _________________________________________________________

Inscrição no CRC: _______________________________________________

Anexar documentação de comprovação do vínculo indicado acima e comprovante de registro de pessoa física, expedido pelo Conselho Regional de Contabilidade/CRC, do responsável técnico indicado no subitem anterior
	RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:



	ENDEREÇO:



	CEP:


	FONE:
	FAX:

	E-MAIL: 


	CNPJ nº


	DATA:

	NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL:


	CARGO NA EMPRESA:

	ASSINATURA DO RESPONSÁVEL:




Documento deve ser entregue no Envelope N° 01 – “Documentos de Habilitação”
PROCESSO LICITATÓRIO 005/2022

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022

ANEXO VIII - ATESTADO SOBRE O DIREITO DE USO DE SOFTWARE
A empresa............................................................., inscrita no CNPJ n. º ......................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) .............................................................................................., portador da Carteira de Identidade n. º ................................... e do CPF n.º ............................................, ATESTA que detém o uso do software para o desenvolvimento dos trabalhos nas áreas de finanças públicas, compreendendo: orçamento público, contabilidade pública, tesouraria e execução orçamentária e patrimônio e folha de pagamento, possuindo os poderes necessários ao perfeito atendimento às exigências desta licitação. 

Atestamos, ainda, que assumimos o compromisso de realizar as adequações necessárias à perfeita execução do software.  

Local e data __________________________________

Assinatura: _________________________________

(Nome e identificação do cargo do assinante)
Documento deve ser entregue no Envelope N° 01 – “Documentos de Habilitação”

PROCESSO LICITATÓRIO 005/2022

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022

ANEXO IX - MODELO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS (ME) E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)
_____________________________________(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº_______________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ._________________e do CPF nº .______________________, DECLARA, para fins do disposto no Edital da Tomada de Preços n° 001/2022, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(....) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 04/12/2006;

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

___________________________________________

(Local e data)

__________________________________________

(Assinatura e nome do Representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa;

2) a Declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

3) esta declaração deverá ser entregue no envelope de documentos de habilitação
Documento deve ser entregue no Envelope N° 01 – “Documentos de Habilitação”

PROCESSO LICITATÓRIO 005/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022
ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO 
TERMO DE CONTRATO Nº ____/____, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICÍPAL DE RIO DOCE E A EMPRESA______________________.
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO DOCE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.274.602/0001-62, com sede à Avenida Dom Pedro II, n° 08 – Graminha – Rio Doce, Minas Gerais, representada neste ato pelo presidente em exercício, o Sr. Fernando Cesar de Jesus da Silva, brasileiro, casado, portador do documento de identidade n° 11634151 e CPF 057.655.736-65, residente e domiciliado na Comunidade do Jorge Zona Rural, Rio Doce/MG, denominada de agora em diante CONTRATANTE, e de outro, a empresa ________________________ inscrito(a)   no   CNPJ/MF   sob   o   nº   ___________________  sediado(a)   na __________________________,   em ________________________   doravante   designada   Contratada, tendo em vista o que consta no Processo nº ______ e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Tomada de Preços nº ____/______, Processo licitatório n° ___/______,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a ____________________________, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Projeto Básico, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Tomada de Preços e Anexos, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total

	01
	Prestação de serviços técnicos profissionais de consultoria contábil para Administração Pública, na área de finanças públicas, compreendendo: orçamento público, contabilidade pública, tesouraria, execução orçamentária e patrimonial, folha de pagamento e incluindo a disponibilização de software para o desenvolvimento dos trabalhos
	Serviço
Valor Mensal
	12
	
	

	Valor Total
	R$ 


1.4. Serão executados os seguintes serviços:

1.4.1. Apoio técnico na elaboração e discussão da proposta orçamentária anual do Poder Legislativo, frente aos limites legais e constitucionais de repasses e despesas;

1.4.2. Orientação técnica no acompanhamento, conferência e análise dos balancetes mensais emitidos pela Contabilidade, destacando-se a execução orçamentária, a conciliação bancária, as mutações patrimoniais e a execução das receitas e despesas extra orçamentárias;

1.4.3. Orientação técnica no encerramento contábil anual e na elaboração dos balanços e demonstrativos legais;

1.4.4. Orientação técnica na formalização e encaminhamento da prestação de contas anual, em conformidade com a Lei 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000 e instruções normativas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais;

1.4.5. Orientação técnica na elaboração e na análise dos relatórios e demonstrativos fiscais e legais periódicos, e orientação para os devidos encaminhamentos, quando for o caso (ao Poder Executivo, Tribunal de Contas, etc);

1.4.6. Treinamento de servidores da Câmara encarregados de realizar os lançamentos contábeis e da movimentação financeira, visando à realização das tarefas necessárias ao bom funcionamento dos serviços de Contabilidade e Tesouraria;

1.4.7. Atendimento de consultas da contratante, em regime de plantão diário, via telefone ou internet, sobre as questões objeto deste contrato, principalmente aquelas de natureza orçamentária, financeira e contábil;

1.4.8. Orientação quanto à aplicação de todas as instruções, resoluções e deliberações do TCE/MG que sejam aplicáveis à Câmara, sejam da área financeira, contábil ou administrativa;

1.4.9. Orientações técnicas periódicas em função da edição de novas leis e normas referentes à área de finanças públicas, inclusive de instruções normativas do TCE/MG;

1.4.10. Apoio técnico na organização do processo de prestação de contas mensal, compreendendo, inclusive, o acesso e compartilhamento dos registros de execução de despesas dos demais atos com repercussão contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, folha de pagamento, inclusive com o cumprimento de informações dos eventos do ESocial, informações do Geo-Obras, constantes dos leiautes do portal do Sistema Informatizado de Contas dos Municípios (SICOM), para disponibilidade junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG), nos termos das instruções emanadas daquela Egrégia Corte.
1.4.11. Para o desenvolvimento das atividades de Consultoria Contábil, acima descritas, será disponibilizado a cessão de uso temporária de sistema informatizado de Contabilidade Pública, para atendimento às áreas de orçamento, contabilidade, patrimônio, folha de pagamento, compreendendo:

a) Instalação, na sede da Câmara, do sistema informatizado em questão;

b) Fornecimento e instalação de atualizações, ampliações e novas versões do sistema, durante a vigência do contrato, sem custos adicionais;

c) Treinamento de servidor da Câmara para operação do sistema;

d) Consultoria e atendimento a consultas, pessoalmente ou via telefone, para operacionalização do sistema.

1.4.12. Instalação, na sede da CONTRATANTE, de sistema de informações eletrônico integrado de dados (com alimentação simultânea do mesmo tipo de informações), de acordo com a estrutura física da CONTRATANTE, para atendimento às áreas de orçamento, contabilidade, tesouraria, execução orçamentária, patrimônio, com os requisitos mínimos exigidos no Projeto Básico. 

1.4.13. O sistema de informações eletrônico de dados deverá cumprir o calendário de prestação de contas de todos os órgãos de controle, tais como Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) em informações ao SICOM, bem como outras informações, ESocial, Geo-Obras, dentre outras, principalmente demais informações que podem ser implementadas pelos órgãos de controle durante a execução do contrato.
1.4.14. Em caso de necessidade de alterações em layout de relatórios ou criação de relatórios específicos, deverá a empresa contratada manter canal de comunicação com a Administração com o fim de atender às demandas e, sendo estas inviáveis tecnicamente apresentar justificativa para o não atendimento ou ainda, caso a implementação ou alteração/criação demande período longo, manter a Administração informada do status do desenvolvimento.

1.4.15. Os atendimentos realizados pela empresa devem ter possibilidade de gerar número de protocolo, que poderá ser solicitado pelo usuário da Administração, com o qual o requerente possa retomar atendimento em data posterior para verificar se o pedido ou informação relatado no contato foi atendido, quando não houver solução ou resposta imediata para a dúvida ou informação apresentada; 
1.4.16. Em caso de importação/migração de dados, os dados importados no novo sistema devem abranger todo o período de dados do(s) sistema(s) anteriormente usado(s) pela Administração, sendo que será possível acessar todos os dados da Administração, de todos os exercícios anteriores, no sistema atualmente usado;

1.4.17. Em caso de fim ou descontinuação de contrato, a empresa que detém os dados da Administração em seu banco de dados deve fornecer acesso a Administração e/ou a empresa por esta indicada para que possa ser feita a migração/importação de todos os dados disponíveis para o novo sistema;
1.4.18. A empresa contratada deverá adaptar seu sistema para sistematização do SIAFIC (Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle)

1.4.19.  empresa deverá ser especializada na prestação de serviços de consultoria para órgãos públicos, na área de Contabilidade Pública, o que será comprovado mediante demonstração de experiências anteriores em trabalhos para órgãos públicos, demonstração de cursos de capacitação concluídos em áreas relacionadas aos serviços a serem prestados, comprovação de participação em congressos e eventos congêneres e apresentação de publicações realizadas em áreas pertinentes. 
1.4.20. A empresa deverá possuir uma equipe técnica com especialização em Contabilidade Pública, inclusive acadêmica, devendo a equipe dispor de pelo menos um profissional contador, sendo pelo menos um deles pós-graduado em Contabilidade Pública, Administração Pública ou temas correlatos.

1.4.21. Os integrantes da equipe técnica deverão possuir vínculo formal com a empresa prestadora, seja como sócios, empregados, contratados ou associados.

1.4.22. Os serviços serão prestados preponderantemente no escritório da empresa contratada, de onde será prestado todo o atendimento a consultas dos membros da Câmara (servidores e vereadores), consultas estas que poderão ser feitas via telefone, fax ou e-mail.

1.4.23. A empresa contratada deverá manter pelo menos um profissional capacitado em seu escritório ou disponível para atendimento telefônico, no horário de 8:00 às 17:00 horas, nos dias úteis. Tal profissional ficará assim disponível para atendimento de consultas do Presidente da Câmara, vereadores e servidores.
1.4.24. A execução dos serviços deve ser iniciada, inclusive com a implantação do sistema eletrônico de informações, em no máximo 30 (trinta) dias corridos após autorização para início dos serviços. O prazo descrito acima poderá ser prorrogado, por mais 30 (trinta) dias corridos, desde que a empresa envie solicitação formal devidamente justificada, e a mesma seja aceita pela administração; 

1.4.25. Os honorários devidos pela prestação de serviços serão pagos mensalmente à empresa contratada, inclusive nos períodos de recesso parlamentar, visto que não haverá suspensão do contrato nesta situação.

1.4.26. Havendo necessidade de deslocamento de profissionais da empresa contratada para atendimento “in loco” na sede da contratante, todas as despesas realizadas com deslocamento, hospedagem e alimentação, dentre outras, deverão ser reembolsadas a contratada, desde que tais despesas sejam devidamente comprovadas por documentos idôneos e desde que a viagem seja autorizada. Não se aplica a condição descrita acima as despesas relacionadas à implantação e treinamento do sistema de informações, que deverá estar previsto na proposta. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Projeto Básico, com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______.
2.2. Os prazos de vigência poderão ser prorrogados por interesse das partes, com base no artigo 57, inciso II, da Lei 8.666, de 1993;

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ _____________ (________________).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de __________, sendo:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Projeto Básico – Anexo I do Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico – Anexo I do Edital.
6.2. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
6.3. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Projeto Básico – Anexo I do Edital. 
7. CLAÚSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO
7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida Projeto Básico – Anexo I do Edital.
8. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico – Anexo I do Edital.
9. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS/PENALIDADES
9.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas Projeto Básico – Anexo I do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

10.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
10.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
10.2. Os
casos
de
rescisão
contratual
serão
formalmente
motivados, assegurando-se
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.
10.5. Demais condições relacionadas a rescisão contratual, estão previstas no Projeto Básico – Anexo I do Edital.
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
11.1. É vedado à CONTRATADA:

11.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
11.1.2. interromper   a   execução   contratual   sob   alegação   de   inadimplemento   por   parte   da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município de Rio Doce, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
15.1. É eleito o Foro da Comarca de Ponte Nova para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Rio Doce, .......... de.......................................... de 20.....

_______________________________
Câmara Municipal de Rio Doce
Fernando César de Jesus da Silva

________________________________
Contratada

Responsável Legal

Testemunhas

1_________________________

2_________________________



À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 


TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022


“ENVELOPE 01” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


(Razão social e Endereço do Licitante)








� Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.


§ 1º. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do artigo 113.


§ 2º. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada ao § 2º pela Lei nº 8.883, de 08.06.1994)


§ 3º. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.


§ 4º. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.









